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Sessão de ,1.4 de. ab.ril	 ACORDÃO N°de 19 2 	 101-73.220

Recurso n° 84.627 - IRPJ -EX: DE 1980

Recorrente CERÂMICA NACIONAL LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL (RN)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Não carac
teriza omissão de receita na , pesso -a-
jurídica credora os adiantamentos ou
empréstimos entre sociedades interde-
pendentes possuindo aquela empresa
disponibilidade para realizá-los.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por CERÂMICA NACIONAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei_
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso para excluir da base de cã" ulo a importância de

Cr$ 4.400.000,00, nos termos do voto do Relator,'

,

,,,7„,

Sala das Sci-s -e :\ (DF) , em 14 de abril de 1982.).7.,

ir
AMADOR O li, , e	 E•NÁNDEZ	 - PRESIDENTE,

('.1--) -	 ‘-' /-- --------	 -_E
—	 P TEL	 - RELATOR

iloirp/Ii ii

VISTO EM	 ADHEMILSON BA' o. IDE • • ALHO- PROCURADOR DA FA
,

SESSÃO DE	
ZENDA NACIONAL

:	 4 r'l Pn, inr„9-	 ,

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, LUÍZ ANDRÉ NETO (Suplente). Ausente

o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N." :	 84.627

ACÓRDÃO N.°:	 101-73.220

RECORRENTE: CERÂMICA NAC TONAL LTDA .

RELATÓRIO

CERÂMICA NACIONAL LTDA., com sede em Ipanguaçu-

-RN, vem a este Conselho, com guarda de prazo legal, recorrer da

Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Natal-RN, através da

qual foi confirmado o lançamento ex officio do Imposto de Renda

do exercício de 1980, acrescido de encargos legais.

2 .	 O Crédito Tributário tem por base o Auto de In

fração de fls. 29, envolvendo as seguintes parcelas:

Exercício de 1979 - Ano-Base de 1978

-Falta de comprovação de aquisição do Ativo Fixo. - 	 600.000,00

Exercício de 1980 - Ano-Base de 1979

-Falta de comprovação da salda de numerário, a débi

to da conta "Adiantamentos a Fornecedores".- 	 4.400.000,00

-Lançamento a "Custo de Produção", sub conta "Mate -

riais Aplicados", valores destinados à construção de

galpOes. -	 710.000,00

Enquadramento legal: Art. 135 §, 19; 138; 151; 154;155 e 222 "a" do
_

RIR/75; art. 15 do Dec.Lei 1.598/77; art. 29

da Lei 2.354 e multa de 50% prevista na letra

"b" do art. 21 do Dec.lei 401/68 dt,.	 ,
D M F — RJ/1.° C - C - ,cgra1 - 1600/75,
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3. Em sua impugnação de fls. 38/39, a interessada

alega que não tivera condiçóes de exibir os comprovantes exigidos

por ocasião da ação fiscal, mas o fazia naquela oportunidade, rela

tivamente às parcelas de Cr$ 600.000,00 (aquisição de ativo fixo)'

e de Cr$ 4.400.000,00 (adiantamento a fornecedores), concordando,

entretanto, com a tributação sobre a parcela de Cr$ 710.000,00,

correspondente à debito indevido na conta de "Custo de Produção".

4. O Lançamento foi parcialmente mantido pela au

toridade a guo, que assim se pronunciou em sua decisão de fls.51/

/54:

"Examinando-se o processo verifica-
-se que o contribuinte conseguiu com
provar a importância de Cr$ 	
600.000,00 relativa à aquisição de
seu 'ativo fixo no ano-base de 1978,
tendo se conformado com a tributa -
ção da quantia de Cr$ 710.000,00 re
ferente a material de construção de-
bitado a custo de produção no ano-
-base de 1979.

Quanto às alegaçOes da autuada rela
tivas aos adiantamentos a forneced5
res no ano-base de 1978, no valor (Fe
Cr$ 4.400.000,00, as mesmas não me-

,	 recem acolhida, tendo em vista ele-
ri-Lentos constantes do processo, 	 de
acordo com o documento de fls. 2,
os adiantamentos foram feitos a di
versos fornecedores, enquanto que o
recibo de fls. 44, assinado prova -
velmente pelo mesmo signatário da
impugngão, dá a entender que os adi
antamentos foram feitos a uma s6 em
presa, por sinal coligada daaltilada. -

Por outro lado, não há prova da efe
tiva salda de numerário, pois é iF1
concebível que importância tão vuT
tuosa seja paga sem intervenienciaT
do sistema bancário. Igualmente
não há prova de que a autuada dispu
nha de tão elevada importância, sen
do insuficiente como tal a..; simples
cOpia de contrato de empréstimo com
o Banco de Desenvolvimento do Rio
Grande do Norte sem demonstração das
datas em que houve a liberaçáo ') das
parcelas do citado empréstimo. f,
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Por outro lado, a cOpia da folha do
livro Diário onde foi feita a escri
turação do dia 31/12/78 indica clã
ramente que o registro do pretens -o-
adiantamento foi feito a posteriori,
o que implicou em borrOes nos totais.

A conjugação dessas várias irregula
ridades autoriza a presunção de CS-

missão de receita, pelo que é manti
da a tributação sobre a importância
de Cr$ 4.400.000,00."

5. Segue-se ás fls. 59/68 o tempestivo recurso pa

ra ete Colegiado, cujàã raz8eá são lidas integralmente em Plená-
rio

o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

A prática em assuntos contábeis nos revela, relati

vamente ã parcela de Cr$ 4.400.000,00, correspondente ao adianta -

mento feito a fornecedor, que operou-se um autêntico "Jogo de Con

tas" entre as empresas envolvidas na operação, cana finalidade, pos

sivelmente, de ocultar o saldo gráfico acusado na conta CAIXA (fls.

21) antes do lançamento feito a débito da empresa "Construtora Na

cional Ltda." (fls. 50).

Evidente que a operação pode vir a se constituir

em irregularidade contábil, ante a autenticidade duvidosa do fato

económico registrado pelo lançamento contábil, porém / não vislumbro /

nisso a possibilidade de caracterizá-la como artificio para enco -

brir receitas desviadas do giro da empresa, eis que a origem do

"numerário" utilizado por ocasião da transferência acha-se demons
trada7 até prova em contrário, na movimentação normal dos negócios
da empresa através do comportamento de seu CAIXA (f is. 21).

Por outro lado, a operação poderia representar, is.
to sim, um empréstimo camuflado, envolvendo pessoas interdependen-

tes, cujas conseqüências tributárias não foram objeto de exame nos

presentes autos.

Ante o exposto, dou orovimento parcial ao presente

recurso para excluir da base de cá c , lo a importância de Cr$ 	
4.400.000,00 no exercício de 1980./

,

------- PAU. p IME	 LATOR
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